
Processo
1464/0.0TBGMR-H.G1

Data do documento
19 de março de 2013

Relator
Manuela Bento Fialho

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES   |   CÍVEL
Acórdão

DESCRITORES
Cire    >    Administrador de insolvência    >    Prestação de contas    >    Princípio da confiança

SUMÁRIO
1 – A contratação, pelo administrador de insolvência, de serviços de advogado para efeitos de patrocínio
judiciário, não depende de autorização.
2 – A contratação, pelo mesmo, de outros técnicos ou auxiliares carece de concordância da comissão de
credores ou, na falta desta, do juiz.
3 – Criando-se, por força quer da actividade do administrador no processo, quer por força do
comportamento do juiz, uma situação que permite criar expectativas no sentido de aquela actuação estar
conforme ás exigências legais, devem, em obediência ao princípio da confiança, e não obstante o
administrador ter negligenciado o seu dever de obtenção de prévia concordância judicial, validar-se as
contas por ele apresentadas para pagamento dos serviços de terceiros a quem recorreu.
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